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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

Lei Municipal Nº 556 de 2025  
                                      

Dispõe sobre as diretrizes para a Elaboração da Lei de Diretrizes 

Orçamentaria de 2026 e dá outras Providências. 

HEITOR CARNEIRO CAMPOS, Prefeito constitucional do 

município de Cacimba de Areia, Estado da Paraíba, usando das suas 

atribuições legais que são conferidos por lei.  

 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou em duas votações 

e EU sanciono a seguinte lei. 

 

Art. 1° - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no inciso 

II, combinado com o § 2° do art. 165 da CF, com o art. 166 da CE e 

o art. 4º da LRF, ad diretrizes gerais para a elaboração dos 

Orçamentos do Município para o exercício de 2026, compreendendo: 

 

I- As prioridades e metas da administração pública municipal; 

II- A estrutura e organização dos orçamentos; 

III- As diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do 

Município e suas alterações; 

IV- As disposições relativas a dívida pública municipal; 

V- As disposições relativas as despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais; 

VI- As disposições sobre alterações na legislação tributária do 

Município para o exercício correspondente; 

VII- das normas relativas ao controle de custos e avaliação dos 

resultados; 

VIII- as disposições gerais. 

CAPITULO II 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2° - Em consonância com o art. 165, § 2°, da constituição, as 

metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2026 são as 

especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, que integra esta Lei, 

as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei 

Orçamentária de 2026 e na sua execução, não se constituindo, 

todavia, em limite a programação das despesas, devendo observar os 

seguintes macro objetivos 

I- Assegurar a função pública do Poder Legislativo; 

II- Garantir as relações sócio-político-administrativas do Poder 

executivo; 

III- Dar apoio administrativo, fiscal e contábil à Prefeitura 

Municipal; 

IV- Promover o desenvolvimento Municipal; 

V- Elevar o nível educacional e desportivo do Município; 

VI- Melhorar a Assistência Social a população; 

VII- Promover o Desenvolvimento Rural Sustentável do 

Agronegócios; 

VIII- Promover a Infraestrutura Municipal e Meio Ambiente; 

IX- Promover o Controle Interno, Correspondentes e 

Corregedoria; 

X- Valorizar as raízes culturais regionais; 

XI-Promover a Saúde pública Municipal; 

XII- Promover ações de Procuradoria Jurídica Municipal; 

XIII- Promover Articulação Institucional e Desenvolvimento 

Econômico; 

XIV. Atender a LRF e a Lei n° 4.320/64 no que diz respeito a 

Reserva de Contingência. 

CAPITULO III 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 3º - Para efeito dessa Lei, entende-se por: 

I -Programa: o instrumento de organização da ação governamental 

visando a concretização dos objetivos pretendidos, sendo 

mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

II- Atividade: é um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações 

que se realizam de modo continuo e permanente, dos quais resulta 

um produto necessário a manutenção de uma ação de governo. 

III- Projeto: um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 

limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 

para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV -Operação especial: As despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um 

produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens e 

serviços. 

§ primeiro: Cada programa identificará as ações necessárias para 

atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 

operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, 

bem como as unidades orçamentarias responsáveis pela realização 

da ação. 
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§ segundo: Cada atividade, projeto e operação especial identificará a 

função e subfunção as quais se vinculam, na forma do anexo que 

integra a Portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão. 

§ terceiro: As categorias de programação de que trata esta Lei serão 

identificadas no projeto de lei orçamentaria por programas, 

atividades, projetos ou operações especiais. 

Art. 4º O projeto de Lei Orçamentaria Anual será encaminhado à 

Câmara Municipal, conforme estabelecido no art. 22 da lei 4.320/64 

e será composto de: 

I - Texto da lei; 

II- Quadros orçamentários consolidados; 

III- Anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 

discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta lei; 

IV - Discriminação da legislação da receita e da despesa, referente 

aos orçamentos fiscal e da seguridade social; 

§- primeiro: Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a 

que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos 

referenciados no art. 22, inciso III, IV e parágrafo único da Lei n° 

4.320, de 17 de março de 1964, os seguintes demonstrativos: 

I- Resumo da estimativa da receita total do Município, por categoria 

econômica e segundo a origem dos recursos; 

II- Resumo da estimativa da receita total do Município, por rubrica e 

categoria econômica e segundo a origem dos recursos; 

III- Da fixação da despesa do município por função e segundo a 

origem dos recursos; 

IV- Da fixação da despesa do município por poderes e órgãos e 

segundo a origem dos recursos; 

V- Da receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores 

aquele em que se elaborou a proposta; 

VI- Da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta: 

VII- Da receita prevista para o exercício a que se refere a proposta; 

VIII- Da despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 

IX- Da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; 

X- Da despesa fixada para o exercício em a que se refere a proposta; 

XI- Da estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade 

social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem 

dos recursos; 

XII- Do resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria 

econômica, segundo a origem dos recursos; 

XIII- Das despesas e receitas do orçamento fiscal e da seguridade 

social, isolada e conjuntamente, de forma agregada e sintética, 

evidenciando o déficit ou superávit corrente e total de cada um dos 

orçamentos; 

XIV- Da distribuição da receita e da despesa por função de 

governo dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e 

conjuntamente; 

XV- Da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento 

do ensino nos termos dos artigos 70 e 71 da Lei Federal 9.394/96, 

por órgão, detalhando fontes e valores por programas de trabalho 

e grupos de despesa; 

XVI- De aplicação dos recursos referente ao Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB, na forma da 

legislação que dispõe sobre o assunto; 

XVII- Do quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social, isolada e conjuntamente, por rubrica e segundo 

a origem dos recursos; 

XVIII- Da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de 

suas principais finalidades com a respectiva legislação; 

XIX- Da aplicação dos recursos de que trata a Emenda 

Constitucional n° 25; 

XX- Da Receita corrente líquida com base no art. 2º. Inciso IV da 

lei complementar 101/2000 

XXI- Da aplicação dos recursos reservados a saúde de que trata a 

Emenda Constitucional nº 29. 

XXII- Recursos destinados a gestão ambiental. Com ênfase para a 

agricultura familiar e a preservação do patrimônio histórico-

cultural e artístico local, 

XXIII- Recursos destinados a assistência social geral, através de 

doações diversas, ajudas financeiras e outros necessários 

exclusivamente as famílias comprovadamente carentes do 

Município, ficando sujeitos a lei especifica; 

XXIV-Da aplicação de recursos destinados a manutenção do 

conselho Municipal de Direitos da Criança e Adolescente e do 

Conselho Tutelar. 

§ Segundo: A mensagem que encaminhar o projeto de lei 

Orçamentaria Anual conterá: 

 I - Relato sucinto do desempenho orçamentário e financeiro da 

Prefeitura nos últimos dois anos e o cenário para o exercício a que 

se refere a proposta: 

 



Instituído pela Lei Municipal N.º 95 de 10 de Março de 1997 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 

DE CACIMBA DE AREIA - PB 

      CACIMBA DE AREIA-PB QUINTA-FEIRA 05 DE JUNHO DE 2025                                                      TIRAGEM 50 

II- Exposição e justificativa da política econômica e social do 

Governo: 

III- Justificativa da estimativa da receita e da fixação da despesa, dos 

principais agregados; 

IV - Demonstrativo da despesa com pessoal e encargos sociais, por 

poder, confrontado a sua totalização com as receitas correntes 

líquidas, nos termos da lei complementar 101/2000 

V- Demonstrativo da receita nos termos do art. 12, da lei 

complementar 101/2000; 

Art. 5°- Na Lei Orçamentaria Anual, que apresentará conjuntamente 

a programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, a 

discriminação da despesa das unidades orçamentárias far-se-á de 

acordo com a Portaria Interministerial 163 de 04 de maio de 2001, 

segundo a condição funcional programática da Portaria 42, de 14 de 

abril de 1999 do Ministério do Orçamento e Gestão e os programas 

do Plano Plurianual, indicando para cada uma das unidades, o seu 

menor nível de detalhamento, a saber: 

I - Orçamento a que pertence: 

II - O grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte 

classificação: 

> DESPESAS CORRENTES 

* Pessoal e Encargos Sociais 

* Juros e Encargos da Dívida 

* Outras Despesas Correntes 

> DESPESAS DE CAPITAL 

* Investimentos 

* Inversões Financeiras 

* Amortização e Refinanciamento da Dívida 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Art. 6°- O projeto de lei Orçamentaria do município, relativo ao 

exercício de 2026, deve assegurar o controle social e a transparência 

na execução do orçamento: 

I- O princípio do controle social implica em assegurar a todo cidadão 

a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento; 

II- O princípio da transparência implica, além de observação do 

princípio constitucional da publicidade dos meios disponíveis para 

garantir o efetivo acesso do município as informações relativas ao 

ao orçamento. 

Art. 7º - Fica assegurada aos cidadãos a participação no processo 

de elaboração e fiscalização de orçamento, através da definição das 

prioridades de investimentos de interesse local, mediante regular 

processo de consulta. 

Art. 8°- A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes 

do projeto de lei orçamentaria, serão elaboradas a preços correntes. 

Art. 9º - A elaboração do projeto a aprovação e execução da lei 

orçamentaria serão orientadas no sentido de alcançar superávit 

primário necessário para garantir solidez financeira da 

administração pública municipal. 

Art. 10- Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas 

no caput do artigo 9°, e no inciso II do § lª do artigo 31, todos da 

lei complementar 101/2000, o Poder executivo e o Poder 

legislativo procederão á respectiva limitação de empenho e de 

movimentação financeira, podendo definir percentuais 

específicos, para o conjunto de projetos, atividades e operações 

§ primeiro: excluem-se do caput deste artigo as despesas que 

constituem obrigações constitucionais e legais do Município e as 

despesas destinadas ao pagamento da dívida fundada; 

§ segundo: No caso de limitação de empenhos e de movimentação 

financeira de que trata o caput desde artigo, despesas abaixo 

hierarquizadas: 

I - Pessoal e encargos sociais; 

II - Com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o 

disposto no artigo 45 da Lei Complementar 101/2000: 

Art. 11 - Fica o poder executivo autorizado a promover as 

alterações e adequações de sua estrutura administrativa, desde que 

o acordo com os limites estabelecidos na Lei 101/2000, e com o 

objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao 

poder público Municipal. 

Art. 12- A abertura de créditos suplementares e especiais 

dependerá da existência de recursos disponíveis para a despesa e 

será precedido de justificativa do cancelamento e do reforço das 

dotações, nos termos da Lei 4.320/64, podendo ser de até 50% 

(cinquenta por cento) do valor do orçamento. 

Art. 13- O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir 

programação condicionada. constante de propostas de alterações 

do Plano Plurianual 2026/2026, que tenham sido objeto de projetos 

de lei específicos. 

Art. 14- Observadas as prioridades a que se refere o artigo 2° desta 

lei, a Lei Orçamentaria ou as de crédito adicionais, somente 

incluirão novos projetos e despesas de caráter continuado e 

obrigatórias se: 
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I- Houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem 

em andamento; 

II- Estiverem preservados os recursos necessários á conservação do 

patrimônio público; 

III - Estiverem perfeitamente definidas as fontes de recursos; 

IV - Os recursos de contrapartida de recursos de transferências de 

convênios ou de operações de crédito, com objetivo de concluir 

etapas de uma ação municipal. 

Art. 15- A Procuradoria Geral do Município, sem prejuízo do envio 

das relações de dados cadastrais dos precatórios aos órgãos ou 

entidades devedores, encaminhará á Secretaria responsável pela 

elaboração da LOA, até 15 de agosto de 2026, a relação dos débitos 

constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta 

orçamentaria de 2026, conforme determina o art. 100, § /°, da 

constituição, discriminada por órgão da administração direta, 

autarquias e fundações, e por grupos de despesas, conforme 

detalhamento constante do art. 4° desta lei, especificando: 

I -Número de ação originária; 

II- Número de precatório; 

III- Tipo de causa julgada: 

IV- Data de autuação de precatório: 

V-Nome do beneficiário; 

VI-Valor do precatório a ser pago; 

VII- Data do trânsito em julgado. 

Art. 16 - A Lei Orçamentaria conterá dotação para reserva de 

contingência, constituída exclusivamente com recursos do 

orçamento fiscal, no percentual de até 5% (cinco por cento) da receita 

corrente líquida prevista para o exercício de 2026, destinada ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 

fiscais imprevistos. 

Art. 17- É vedada a inclusão, na Lei Orçamentaria e em seus créditos 

adicionais, de quaisquer recursos do Município de dotações a título 

de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades 

privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada de 

atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, saúde 

e educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de 

Assistência Social. 

Art. 18- A inclusão, na Lei Orçamentaria de transferências de 

recursos para o custeio de despesas de outros entes da Federação 

somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o 

atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos 

constantes no art. 62 da Lei Complementar 101/2000. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA 

MUNICIPAL 

Art. 19- A lei Orçamentaria Anual garantirá recursos para o 

pagamento da despesa com a divida municipal e com 

refinanciamento da divida publica, nos termos dos contratos 

firmados inclusive com a previdência social. 

Art. 20 O projeto de Lei Orçamentaria poderá incluir, na 

composição total da receita recursos provenientes de Operação de 

Crédito, respeitado os limites estabelecidos no Art. 167, inciso III 

da Constituição Federal. 

Art. 21- As operações de crédito interna e externas se regerão pelas 

normas das resoluções n° 40 e 43 de 2001, complementadas pelas 

de n° 3 e 5 de 2002, do senado federal, e na forma da lei 

complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000. 

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS DESPESAS DO 

MUNICIPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 22- No exercício de 2026, as despesas com pessoal dos 

poderes Executivo e legislativo observarão as disposições contidas 

nos artigos 18,19 e 20 da Lei Complementar 101/2002. 

Art. 23- Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites 

estabelecidos no art. 19 da lei complementar 101/2000, a adoção 

das medidas de que tratam os parágrafos 3° e 4º do artigo 169 da 

Constituição Federal preservará os servidores das áreas de saúde, 

educação e assistência social. 

Art. 24- Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o 

parágrafo único do art. 22 da Lei complementar 101/2000, a 

contratação de hora extra, fica restrita a necessidades emergenciais 

nas áreas de saúde, educação e assistência social. 

Art. 25- Ficam os poderes dos municípios autorizados a 

consignarem recursos necessários para atender as despesas que 

decorrem da concessão de qualquer vantagem ou aumento de 

remuneração em razão de ajuste salarial, em até 50% (cinquenta 

por cento), da criação de cargos e contratações temporárias, 

inclusive para atender aos Programas da área de educação, saúde e 

assistência social, ou alterações de estrutura de carreiras e 

realização de concurso público, bem como da admissão de pessoal, 

a qualquer título, nos termos da legislação em vigor, observado o 

Inciso I do § 1° do art. 169 da Constituição Federal, e parágrafo 

único inciso Il do Art. 21 da Lei Complementar n° 101/2000. 

 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES 

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Art. 26- A estimativa da receita que constara do projeto de Lei 

Orçamentaria para exercício de 2026, contemplara medidas de 

aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com 

vistas à expansão da base tributária e consequente aumento das 

receitas próprias. 
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Art.27 A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em 

consideração adicionalmente, o impacto de alterações na legislação 

tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a 

justa distribuição de renda, com destaque para: 

I - Atualização da planta de valores genéricos do Município; 

II - Revisão, atualização ou adequação da legislação sobre o Imposto 

Predial territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, 

condições de pagamento. descontos isenções, inclusive com relação 

a progressividade: 

III- Revisão da legislação sobre o uso do solo; 

IV - Revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza; 

V- Revisão da legislação aplicável ao imposto sobre transmissão 

"Intervivos" e de Bens e Imóveis e de Direitos Reais sobre imóveis; 

VI - Instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 

ou postos a sua disposição; 

VII- Revisão da legislação sobre taxas pelo exercício do poder 

polícia; 

VIII- Concessão de isenções fiscais, como também, revisão das 

isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a 

justiça social, em conformidade com a legislação em vigor. 

§ primeiro - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento 

econômico e cultural do município, o Poder Executivo, poderá 

encaminhar projetos de lei de incentivos ou benefícios de natureza 

tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar os montantes 

dimensionados no 

§ Segundo - A parcela da Receita Orçamentária prevista caput deste 

artigo, que decorre de propostas de alteração na legislação tributária, 

ainda em tramitação, quando do envio do projeto da lei Orçamentaria 

a Câmara de Vereadores poderá ser identificado, discriminando-se as 

despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das 

respectivas alterações legislativas. 

 

CAPITULO VIII 

DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E 

AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DOS PROGRAMAS 

FINANCIADOS COM RECURSOS DOS ORÇAMENTOS; 

 

Art. 28- O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de 

sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações 

governamentais. 

Parágrafo único - A alocação de recursos na LOA será feita 

diretamente na unidade orçamentária responsável pela execução da 

ação, de modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta 

avaliação dos resultados. 
 

 

 
 

 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 29 - É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com 

finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

 

Art. 30 - O poder Executivo realizará estudos visando a definição 

de sistema de controle de custos e avaliação de resultados das 

ações de governo. 

 

Art. 31 - Para efeitos do art. 16 da Lei Complementar 101/2000, 

entende-se como despesas irrelevantes, para fins do ° 3, aquelas 

cujos valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites 

dos incisos / e Il do art. 24 da Lei 8.666/1993. 

 

Art. 32 - Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária 

o Poder Executivo por decreto e através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS, estabelecerá cronograma de 

execução mensal de desembolso, nos termos disposto no art. 8° da 

Lei Complementar 101/2000. 

 

Art. 33 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao 

Poder Legislativo para propor modificação nos projetos de lei 

relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao 

Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada 

a votação, no tocante às partes cuja alteração é proposta. 

 

Art. 34 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 

de despesa que viabilizem a execução de despesas sem 

comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

 

Art. 35 - As dotações correspondentes as Despesas de Exercícios 

Anteriores, serão consignadas na unidade orçamentária da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, executando-se as 

Despesas de Exercícios Anteriores referentes às áreas de saúde, 

educação e assistência social, que serão consignadas, 

descentralizadamente, aos seus próprios programas de trabalho. 

 

Art. 36 - A mesa da Câmara deverá encaminhar ao Prefeito 

Municipal até 31 de setembro do corrente exercício de 2025, 

observadas as disposições do art. 29-A, CF, com redação que foi 

dada EC 25/00. 

 

Art. 37 - A proposta orçamentária para o exercício de 2025 será 

remetida ao Poder Legislativo para apreciação até 31 de outubro 

de 2025 e será devolvida para sanção do Prefeito até 31 de 

dezembro de 2025. 

 

Art. 38- Se o projeto de Lei Orçamentária não for sancionado pelo 

Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2025, a programação 

dele constante poderá ser executada, mensalmente, no montante de 

1/12 (um doze avos) das dotações consignadas no projeto de Lei 

Orçamentária. 
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Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito constitucional do Município de Cacimba de 

Areia, 05 de maio de 2025 

 

HEITOR CARNEIRO CAMPOS 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

Lei Municipal Nº 557 de 2025                                           

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração do Plano Plurianual para 

o quadriênio 2026-2029 e dá outras providencias. 

HEITOR CARNEIRO CAMPOS, Prefeito constitucional do 

município de Cacimba de Areia, Estado da Paraíba, usando das suas 

atribuições legais que são conferidos por lei.  

 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou em duas votações 

e EU sanciono a seguinte lei. 

Artigo 1° - Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2026 

a 2029, em cumprimento ao disposto no art. 165, parágrafo 1° da 

Constituição Federal, estabelecendo, para o período, os programas 

com seus respectivos, indicadores e custos da administração 

municipal, para as despesas de capital outras delas decorrentes e para 

os relativos programas de duração continuada, na forma dos anexos 

integrantes desta Lei. 

Artigo 2° - As prioridades e metas conforme estabelecida no que 

dispõe as Diretrizes Orçamentarias para o quadriênio 2026 a 2029, 

estão especificadas nos Anexos a estre Projeto de Lei, 

Artigo 3° - A exclusão, alteração de programas constantes desta Lei, 

bem como, as inclusões de novos programas, serão propostas pelo 

Poder Executivo, através de projeto de Lei específico. 

Artigo 4° - A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentarias 

e de suas metas que envolvam recursos do orçamento municipal 

seguirá diretrizes da Lei Orçamentaria Anual. 

Artigo 5° - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar indicadores 

de programas e a incluir, excluir ou alterar ações e suas respectivas 

metas, sempre que tais modificações não requeiram mudança no 

orçamento do Munícipio, 

Artigo 6° - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições e, contrário. 

Gabinete do Prefeito constitucional do Município de Cacimba de 

Areia, 05 de maio de 2025 

 

HEITOR CARNEIRO CAMPOS 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

 

 

 

 

Lei Municipal nº 558 de 2025 

Dispõe sobre o Sistema de Inspeção Municipal de Cacimba de 

Areia, possibilita a adesão a consórcios intermunicipais e ao 

sistema de inspeção SISBI, e da outras providencias. 

HEITOR CARNEIRO CAMPOS, Prefeito constitucional do 

município de Cacimba de Areia, Estado da Paraíba, usando das 

suas atribuições legais que são conferidos por lei.  

 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou em duas 

votações e EU sanciono a seguinte lei. 

Art. 1º - Esta Lei cria o Serviço de Inspeção Municipal - 

SIM/CACIMBA DE AREIA, fixa normas de inspeção e de 

Fiscalização sanitária, no Município de Cacimba de Areia - PB, 

para a industrialização, o beneficiamento, comercialização de 

bebidas e produtos de origem animal e vegetal, e dá outras 

providências. 

Parágrafo único- Esta Lei está em conformidade com as Leis 

Federais n° 1.283/1950, n° 7.889/1989 e n° 9.712/1998 e com os 

Decretos Federais n° 5.741/2006 e 10.032/2019, que constituíram 

e regulamentaram o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária - SUASA e suas alterações: Código de Defesa do 

Consumidor - Lei n° 8.078/1990, Legislações provenientes do 

Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA: Legislações 

específicas publicadas pela Agência, Nacional de Vigilância 

Sanitária, Legislações pertinentes do Ministério da Saúde, 

Ministério do Meio Ambiente, Ministério do Trabalho, Instituto 

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia INMETRO. 

Art. 2° - Será de responsabilidade do Município, através da 

Secretaria Municipal da Agricultura, a inspeção e fiscalização 

sanitária de bebidas e alimentos de consumo humano de origem 

animal e vegetal. 

Parágrafo único - O disposto no caput deste Art. refere-se ao 

processo sanitário, sistemático de acompanhamento, avaliação e 

controle, compreendendo a matéria prima até a elaboração do 

produto final. 

Art. 3° Caberá ao Serviço de Inspeção do Município de Cacimba 

de Areia, dentro de sus jurisdição, a responsabilidade das 

atividades de inspeção e fiscalização sanitárias, bem como a 

atenção à sanidade agropecuária. 

§ 1° - A Secretaria Municipal de Agricultura do Município de 

Cacimba de Areia poderá delegar ou atuar em parceria com os 

demais municípios através de Consórcio, em cooperação técnica 

com o Estado do Paraíba e a União, para facilitar o 

desenvolvimento de atividades relativas a inspeção sanitária, em 

consonância com o SUASA. 
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§ 2° - Na eventual adesão do município a um Consórcio 

Intermunicipal, este consorcio será o responsável pela adesão ao 

Sistema Brasileiro de Inspeção - SISBI - de municípios e pelos 

estabelecimentos que quiserem aderir ao Sistema. 

Art. 4º - Ficam obrigados à prévia inspeção e fiscalização industrial 

e sanitária todos os produtos de origem animal e vegetal produzidos 

Cacimba de Areia, assim como os estabelecimentos instalados no 

Município que produzam matéria-prima. recebam, elaborem, 

abatam, manipulem, beneficiem, transformem, conservem, 

industrializem, fracionem, preparem armazenem, transporte, 

acondicionem, depositem, rotulem ou embalem produtos de origem 

animal, adicionados ou não de produtos vegetais. 

§ 1° - Estão sujeitos à inspeção, reinspeção e fiscalização prevista 

nesta lei 

I - Animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos e 

matérias-primas. 

II - Leite e derivados 

III- Produtos de abelhas e derivados; 

IV - Ovos e derivados, 

V - Pescado e derivados, 

VI - Frutas, hortaliças e seus subprodutos; 

VII - Cereais e seus subprodutos; 

VIII - Bebidas, 

IX - Outros produtos de origem animal e vegetal 

Art. 5° - As atribuições do serviço de Inspeção Municipal de 

Produtos de Origem Animal e Vegetal (SIM/CACIMBA DE 

AREIA), em conjunto com os profissionais habilitados para, 

abranger os procedimentos de inspeção e fiscalização ante e post 

morte das diferentes espécies animais, a averiguação das condições 

higiênico-sanitárias da: instalações, equipamentos e o funcionamento 

dos estabelecimentos, a verificação da rotulagem e dos processos 

tecnológicos quanto ao atendimento da legislação vigente, da coleta 

de amostra para análises oficiais, do bem-estar animal e de outros 

procedimentos de inspeção e fiscalização que fizerem necessários 

para o desenvolvimento industrial, para a preservação ambiental e 

saúde única 

§ 1° - A inspeção sanitária se dará: 

I - Nos estabelecimentos que recebem matérias primas, produtos, 

subprodutos e derivados, de origem animal e ou vegetal para 

beneficiamento ou industrialização, com o objetivo de obtenção de 

alimentos e bebidas para comercialização, excluídos restaurantes, 

padarias, pizzarias, bares e similares; 

 

 

 

 

II - Nas propriedades rurais fornecedora: de matérias-primas de 

origem animal e vegetal, em caráter complementar e com a 

parceria da defesa sanitária animal e vegetal, para identificar as 

causas de problemas sanitários apurados na matéria-prima e/ou nos 

produtos no estabelecimento industrial. 

Art. 6º - É de competência de Médico Veterinário vinculado ao 

Serviço de Inspeção Sanitária e Industrial de produtos de Origem 

Animal do Município de Cacimba de Areia e de Engenheiro 

Agrônomo vinculado do Serviço de Inspeção Sanitária e Industrial 

de produtos de Origem Vegetal do Município de Cacimba de Areia 

ou no caso de profissionais (Veterinário e Engenheiro Agrônomo) 

vinculados a Consórcio Intermunicipal que município está 

associado, realizar as atividades de inspeção e fiscalização nos 

estabelecimentos previstos no parágrafo primeiro do Art. 5°, que 

façam comércio: 

I - Municipal; 

II - Intermunicipal, enquanto reconhecida a equivalência dos seus 

serviços de inspeção aos do Ministério da Agricultura e Pecuária, 

por meio da adesão ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos 

de Origem Animal - SISBI - POA, do Sistema de Atenção à 

Sanidade Agropecuária - SUASA. 

Art. 7° - O Serviço de Inspeção Municipal (SIM/CACIMBA DE 

AREIA) respeitará as especificidades dos diferentes tipos de 

produtos e das diferentes escalas de produção provenientes da 

agricultura familiar, da agroindústria de pequeno porte e da 

produção artesanal, desde que observados os princípios básicos de 

higiene, a garantia da inocuidade dos produtos e que atendam às 

normas específicas vigentes. 

Art. 8° - A Inspeção Municipal, depois de instalada, pode ser 

executada de forma permanente ou periódica. 

§ 1° - A inspeção e fiscalização deve ser executada 

obrigatoriamente de forma permanente nos estabelecimentos 

durante o abate das diferentes espécies animais. 

 a) Entende-se por diferentes espécies animais de abate os animais 

domésticos de produção, silvestres e exóticos criados em cativeiros 

que possuam licença do IBAMA ou provenientes de áreas de 

reserva legal e de manejo sustentável. 

§ 2° - Entende-se por estabelecimentos de produtos vegetais, para 

efeito da presente Lei, qualquer instalação ou local nos quais são 

produzidos, recebidos, manipulados, elaborados, transformados, 

preparados, conservados, armazenados, depositados, 

acondicionados, embalados, rotulados, com finalidade comercial 

ou industrial, vegetais e seus derivados, bem como os produtos 

utilizados para sua industrialização. 

§ 3° - Nos demais estabelecimentos previstos nesta Lei, a inspeção 

será executada de forma periódica. 
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b) Os estabelecimentos com inspeção periódica terão a frequência de 

execução de inspeção estabelecida em normas complementares 

expedidas pelo Conselho de Inspeção Sanitária de Cacimba de Areia 

- PB, considerando os riscos dos diferentes produtos e processos 

produtivos envolvidos, o resultado da avaliação dos controles dos 

processos de produção e do desempenho de cada estabelecimento, 

em função da implementação dos programas de autocontrole. 

§ 4º - Caberá ao Serviço de Inspeção Municipal (SIM) de Cacimba 

de Areia - PB a responsabilidade das atividades de inspeção e 

fiscalização sanitária e industrial dos produtos de origem animal e 

vegetal. 

Art. 9º - As instalações do estabelecimento processador de alimentos 

obedecerão a preceitos mínimos de construção, equipamentos e 

práticas de fabricação, e sua especificação será estabelecida pela 

regulamentação desta Lei e Instruções Normativas do Ministério da 

Agricultura e Pecuária - MAPA. 

Art. 10 - A matéria-prima, os animais, os produtos e os subprodutos 

deverão seguir padrões de sanidade e fabricação definidos em 

regulamentos técnicos de identidade e qualidade, portarias, 

instruções normativas, manuais e normas federais, estaduais ou 

municipais. 

Art. 11 - Todas as ações da inspeção, fiscalização e da vigilância 

sanitária serão executadas visando à segurança alimentar e à 

educação permanente em saúde, buscando o comprometimento dos 

integrantes da cadeia produtiva agropecuária e da sociedade em 

geral, no cumprimento de normas e regulamentos estabelecidos pelo 

Serviço de Inspeção, pela Vigilância Sanitária do Município, em 

consonância com a legislação vigente. 

§ 1º - Para tanto, buscar-se-á a cooperação com as demais instâncias 

do SUASA, instituições públicas e privadas de ensino, pesquisa e 

extensão 

§ 2° - O Serviço de inspeção e Fiscalização e o trabalho da Vigilância 

Sanitária serão desenvolvidos em sintonia, evitando-se 

superposições, paralelismos e duplicidade. 

 

Art. 12 - Os princípios a serem seguidos no presente regulamento de 

fiscalização e inspeção são: 

I - Promover a preservação da saúde única, ou seja, a saúde humana, 

do meio ambiente e da saúde animal, ao mesmo tempo que não 

implique obstáculo para a instalação e legalização da agroindústria 

rural de pequeno porte e artesanal; 

II - Ter o foco de atuação na qualidade sanitária dos produtos finais; 

III - Promover o processo educativo permanente e continuado para 

todas as pessoas envolvidas na cadeia produtiva estabelecendo a 

democratização do serviço e assegurando a máxima participação de 

governo, da sociedade civil, de agroindústrias, dos consumidores e 

das comunidades técnicas e científicas nos sistemas de inspeção e 

fiscalização. 

 

 

 

 

Art. 13 - O Serviço de Inspeção Municipal - S.I.M. estará 

vinculado ao órgão da Secretaria Municipal de Agricultura de 

Cacimba de Areia - PB, e poderá ter a execução de Serviço de 

competência deste órgão, através do Consórcio Intermunicipal, 

que, além da parceria entre os municípios consorciados, poderá 

estabelecer parcerias e cooperação técnica com outros municípios, 

órgãos do governo estadual, a União e empresas ligadas ao setor 

agropecuário e agroindustrial, visando facilitar e implementar a 

gestão e desenvolvimento de atividades e para a execução do 

Serviço de Inspeção e Fiscalização Sanitária e Industrial de 

Produtos de Origem Animal e Vegetal, bem como poderá solicitar 

a adesão ao SUASA. 

Parágrafo único - Após a adesão do S.I.M. ao SUASA, os produtos 

inspecionados poderão ser comercializados em todo território 

nacional, de acordo com a Legislação vigente. 

Art. 14 - A fiscalização sanitária refere-se ao controle sanitário dos 

produtos de origem animal e vegetal, após a etapa de elaboração, 

compreendido na armazenagem, no transporte, na distribuição e na 

comercialização, até o consumo final, e será de responsabilidade 

da Coordenação da Vigilância do Município, órgão da Secretaria 

de Saúde do Município de Cacimba de Areia. Incluídos 

restaurantes, padarias, pizzarias, bares e similares, em 

conformidade com o estabelecido na Lei nº 8.080/1990. 

Parágrafo único - A inspeção e a fiscalização sanitária serão 

desenvolvidas em sintonia ou, conjuntamente se preciso for 

evitando-se superposições, paralelismos e duplicidade de inspeção 

e fiscalização sanitária entre os órgãos responsáveis pelos serviços. 

Art. 15 - O Serviço de Inspeção Municipal respeitará as 

especificidades dos diferentes tipos de produtos e das diferentes 

escalas de produção, incluindo a agroindústria rural de pequeno 

porte 

Parágrafo único - Entende-se por estabelecimento agroindustrial 

rural de pequeno porte o estabelecimento de propriedade de 

agricultores familiares, de forma individual ou coletiva, localizado 

no meio rural, com área útil construída não superior a 250 metros 

quadrados (250m}), destinado exclusivamente ao processamento 

de produtos de origem animal e vegetal, dispondo de instalações 

para abate e/ou industrialização de animais produtores de carnes, 

bem como onde são recebidos, manipulados, elaborados, 

transformados, preparados, conservados, armazenados, 

depositados, acondicionados, embalados e rotulados a carne e seus 

derivados, o pescado e seus derivados, o leite e seus derivados, o 

ovo e seus derivados, os produtos das abelhas e seus derivados, 

não ultrapassando as seguintes escalas de produção: 

a) Estabelecimento de abate e industrialização de pequenos 

animais (coelhos, rás, aves e outros pequenos animais) - aqueles 

destinados ao abate e industrialização de produtos e subprodutos 

de pequenos animais de importância econômica, com produção 

máxima de 5 toneladas de carnes por mês; 
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b) Estabelecimento de abate e industrialização de médios (suínos, 

ovinos, caprinos) e grandes animais (bovinos, bubalinos, equinos) 

aqueles destinados ao abate e/ou industrialização de produtos e 

subprodutos de médios e grandes animais de importância econômica, 

com produção máxima de 8 toneladas de carne por mês; 

c) Fábrica de produtos cárneos aqueles destinados à 

agroindustrialização de produtos e subprodutos cárneos sem 

embutidos, defumados e salgados com produção máxima de 5 

toneladas de carnes por mês, 

d) Estabelecimento de abate e industrialização de pescado - 

enquadram-se os estabelecimentos destinados ao abate e/ou 

industrialização de produtos e subprodutos de peixes, assim como no 

acompanhamento da despesca, do processo de beneficiamento, 

conservação e embalagem do pescado não industrializado, provindo 

de colônias e associações de pescadores, moluscos, anfíbios e 

crustáceos, com produção máxima de 4 toneladas de carnes por mês, 

e) Estabelecimento destinado à recepção e acondicionamento de 

ovos, com produção máxima de 5.000 dúzias/mês. 

f) Unidade de extração de beneficiamento dos produtos das abelhas 

- destinado à recepção e industrialização de produtos das abelhas, 

com produção máxima de 30 toneladas por ano. 

g) Estabelecimentos industriais de leite e derivados: enquadram-se 

todos os tipos de estabelecimento de industrialização de leite e 

derivados previstos no presente Regulamento destinados à recepção, 

pasteurização, industrialização, processamento e elaboração de 

queijo, iogurte e outros derivados de leite, com processamento 

máximo de 30.000 litros de leite por mês. 

Art. 16 - Será constituído um Conselho de inspeção Sanitária com a 

participação de representantes da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente, da Secretaria de Saúde, dos 

produtores(as) e dos consumidores, para aconselhar, sugerir, debater 

e definir assuntos ligados à execução dos serviços de inspeção e de 

fiscalização sanitária e sobre a criação de regulamentos, normas 

complementares, portarias e outros. 

Art. 17 - Será criado um sistema único de informações sobre todo o 

trabalho e procedimentos de inspeção e de fiscalização sanitária no 

Município de Cacimba de Areia - PB, gerando registros auditáveis. 

Parágrafo único - Será de responsabilidade da Secretaria Municipal 

de Agricultura, através do Serviço de Inspeção Municipal (S.I.M.), e 

da Secretaria Municipal de Saúde, através da Vigilância Sanitária 

Municipal, a alimentação e manutenção do sistema de informações 

sobre a inspeção e a fiscalização sanitária do respectivo município. 

Art. 18 - Para obter o registro no serviço de inspeção, o 

estabelecimento deverá apresentar o pedido instruído pelos seguintes 

documentos: 

 

 

 

 

I - Requerimento simples dirigido ao responsável pelo serviço de 

inspeção municipal; 

II - Laudo de aprovação prévia do terreno, realizado de acordo com 

instruções baixadas pela Secretaria Municipal de Agricultura. 

III - Licença ambiental prévia emitida pelo Órgão Ambiental 

competente ou estar de acordo com a Resolução do CONAMA n° 

385/2006; 

Parágrafo único - Os estabelecimentos que se enquadram na 

Resolução do CONAMA n° 385/2006 são dispensados de 

apresentar a Licença Ambiental prévia, sendo que, no momento de 

iniciar sua atividade, devem apresentar somente a Licença 

Ambiental Única. 

IV - Documento da autoridade municipal e órgão de saúde pública 

competente que não se opõe à instalação do estabelecimento; 

V - Apresentação da inscrição estadual, contrato social registrado 

na junta comercial e cópia do Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas - CNPJ, ou CPF do produtor para empreendimentos 

individuais, sendo que esses documentos serão dispensados 

quando apresentarem documentação que comprovem legislação 

fiscal e tributária dos estabelecimentos, próprios ou de uma Figura 

Jurídica à qual estejam vinculados; 

VI - Planta baixa ou croquis das instalações, com layout dos 

equipamentos e memorial descritivo simples e sucinto da obra, 

com destaque para a fonte e a forma de abastecimento de água, 

sistema de escoamento e de tratamento do esgoto e resíduos 

industriais, e proteção empregada contra os insetos; 

VII - Memorial descritivo simplificado dos procedimentos e 

padrão de higiene a serem adotados; 

VIII - Boletim oficial de exame da água de abastecimento, caso 

não disponha de água tratada, cujas características devem se 

enquadrar nos padrões microbiológicos e químicos oficiais; 

§ 1°- Tratando-se de agroindústria rural de pequeno porte, as 

plantas poderão ser substituídas por croquis a serem elaborados por 

engenheiro responsável ou técnicos da EMPAER-PB, SENAR, 

SEBRAE e correlatos, bem como pelas Instituições de ensino e 

pesquisa da Paraíba, Fundações tecnológicas, empresas e/ou 

consultorias especializadas. 

§ 2° - Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, 

será realizada uma inspeção prévia das dependências industriais e 

sociais, bem como da água de abastecimento, redes de esgoto, 

tratamento de efluentes e situação em relação ao terreno. 

Art. 19 - O estabelecimento poderá trabalhar com mais de um tipo 

de atividade, devendo, para isso, prever os equipamentos de acordo 

com a necessidade para tal e, no caso de empregar a mesma linha 

de processamento, deverá ser concluída uma atividade para depois 

iniciar a outra. 
Parágrafo único - O serviço de inspeção municipal pode permitir a 

utilização dos equipamentos e instalações destinados à fabricação de 

produtos de origem animal para o preparo de produtos industrializados 

que, em sua composição principal, não contenham produtos de origem 

animal. No entanto, esses produtos não podem exibir impressos ou 

gravados os carimbos oficiais de inspeção previstos neste Regulamento, 

estando os mesmos sob responsabilidade do órgão competente. 
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Art. 20 - A embalagem de produtos de origem animal deverá 

obedecer às condições de higiene necessárias à boa conservação do 

produto, sem colocar em risco a saúde do consumidor, obedecendo 

às normas estipuladas em legislação pertinente. 

Parágrafo único - Quando a granel, os produtos serão expostos ao 

consumo acompanhados de folhetos ou cartazes, de forma bem 

visível, contendo informações previstas no caput deste artigo. 

Art. 21 - Os produtos deverão ser transportados e armazenados em 

condições adequadas para a preservação de sua sanidade e 

inocuidade. 

Art. 22 - A matéria-prima, os animais, os produtos, os subprodutos e 

os insumos deverão seguir padrões de sanidade definidos em 

regulamento e portarias específicas. 

Art. 23 - Serão editadas normas específicas para a venda direta de 

produtos em pequenas quantidades, conforme previsto no Decreto 

Federal n° 5.741/2006. 

Art. 24 - Os recursos financeiros necessários à implementação da 

presente Lei e do Serviço de Inspeção Municipal serão fornecidos 

pelas verbas alocadas na Secretaria Municipal de Agricultura, 

constantes no Orçamento do Município de Cacimba de Areia, e/ou 

no contrato de rateio de Consórcio Intermunicipal, da cobrança de 

tarifas pelos serviços prestados junto aos estabelecimentos assistidos 

e de recursos das demais instâncias do SUASA. 

§ 1º - Nos termos do art. 126 do Decreto Federal n° 5.741/2006, fica 

estabelecida a possibilidade de as instâncias do SUASA afixarem, 

com base em legislação própria, a cobrança de tarifas pelos serviços 

que prestam. 

§ 2° - será instituída por Lei a cobrança de taxa pelos Serviços de 

Inspeção do Município de Cacimba de Areia - PB, podendo ser 

alterada por Decreto do Executivo Municipal, sempre que necessário. 

Art. 25 - Os casos omissos ou dúvidas que surgirem na execução da 

presente Lei, bem como a sua regulamentação, serão resolvidos 

através de resoluções e decretos baixados pelo Prefeito do Município 

de Cacimba de Areia - PB e por consorcio intermunicipal caso esteja 

vinculado, depois de debatido no Conselho de Inspeção Sanitária. 

Art. 26 - As infrações às normas previstas nesta Lei serão apuradas 

em processo administrativo próprio, juntamente com as sanções e 

penalidades, sem prejuízo da responsabilidade de natureza cível e 

penal cabível, assegurando o direito à ampla defesa e ao 

contraditório, observadas as disposições desta Lei e de seu 

regulamento. 

Parágrafo único - O regulamento desta Lei definira o processo 

administrativo de que trata o caput deste artigo, inclusive os prazos 

de defesa e recurso, indicando ainda os casos que exijam ação ou 

omissão imediata do infrator. 

 

 

 

Art. 27 - São autoridades competentes para lavrar auto de infração 

os servidores do SIM ou funcionários do Consórcio Intermunicipal 

em caso de vinculação do município, designados para as atividades 

de inspeção e fiscalização de produtos de origem animal e vegetal. 

§ 1° - O auto de infração conterá os seguintes elementos: 

I- o nome e a qualificação do autuado; 

II - o local, data e hora de sua lavratura; 

III - a descrição do fato: 

IV - o dispositivo legal ou regulamentar infringido: 

V - o prazo de defesa; 

VI - a assinatura e a identificação do técnico ou agente de inspeção 

e fiscalização; 

VII - a assinatura do autuado ou, em caso de recusa ou 

impossibilidade, de testemunhas da autuação. 

 

§ 2° - O auto de infração não poderá conter emendas, rasuras ou 

omissões, sob pena de invalidade 

Art. 28 - Serão considerados responsáveis por infrações os 

fornecedores de matérias-primas ou de produtos de origem animal, 

proprietários/locatários ou arrendatários de estabelecimentos 

registrados no Serviço de Inspeção do Município de Cacimba de 

Areia - PB, ou que expedirem ou transportarem matérias-primas 

ou produtos de origem animal, pessoas físicas ou jurídicas. 

Parágrafo único - A responsabilidade a que se refere o caput 

anterior abrange as infrações cometidas por quaisquer empregados 

ou prepostos das pessoas físicas ou jurídicas que exerçam 

atividades industriais e comerciais de produtos de origem animal, 

vegetal ou matérias-primas. 

Art. 29 - Se houver evidência ou suspeita de que um produto de 

origem animal ou vegetal representa risco à saúde pública ou tenha 

sido alterado, adulterado ou falsificado, o Serviço de Inspeção do 

Município de Cacimba de Areia - PB deverá adotar, isolada ou 

cumulativamente, as seguintes medidas cautelares: 

I - apreensão do produto; 

II - suspensão provisória do processo de fabricação ou de suas 

etapas; e  

III - coleta de amostras do produto para realização de análises 

laboratoriais. 

§ 1º - Sempre que necessário, será determinada a revisão dos 

programas de autocontrole dos estabelecimentos. 

§ 2° - A retomada do processo de fabricação ou a liberação do 

produto sob suspeita será autorizada caso o S.IM. constate a 

inexistência ou a cessação da causa que motivou a adoção da 

medida cautelar. 
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§ 3° - O disposto no caput não afasta as competências de outros 

órgãos fiscalizadores, na forma da legislação 

Art. 30 - Os produtos apreendidos nos termos desta Lei e perdidos 

em favor do Município que, apesar das adulterações que resultaram 

em sua apreensão, apresentarem condições apropriadas ao consumo 

humano, serão destinados, prioritariamente, aos programas de 

segurança alimentar e combate à fome. 

§ 1° - Cabe ao Serviço de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos 

de Origem Animal e Vegetal, órgão da Secretaria de Agricultura do 

Município de Cacimba de Areia - PB, dispor sobre a destinação dos 

produtos apreendidos ou condenados na forma desta Lei 

§ 2° - A destinação dos produtos apreendidos deverá ser feita em 

articulação com os órgãos e Secretarias Municipais que atuem nos 

programas a que se refere o caput deste artigo. 

Art. 31 - As penalidades a serem aplicadas terão natureza pecuniária 

ou consistirão em obrigação de fazer ou de não fazer, assegurados os 

direitos à ampla defesa e ao contraditório. 

Art. 32 - Sem prejuízo das responsabilidades civis e penais cabíveis, 

a infração ao disposto na Lei ou em suas normas complementares 

referentes aos produtos de origem animal e vegetal, considerada a 

sua natureza e a sua gravidade, acarretará, isolada ou 

cumulativamente, as seguintes sanções: 

I- advertência, quando o infrator for primário e não estiver agido com 

dolo ou má-fé; 

II - multa, nos casos não compreendidos no inciso I, tendo como 

valor máximo 2.500 (dois mil e quinhentos) UFMS, observadas as 

gradações definidas em Decreto; 

III - apreensão ou condenação das matérias-primas, dos produtos, 

subprodutos e derivados de origem animal e vegetal, quando não 

apresentarem condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que 

se destinam, ou forem adulterados, 

IV - suspensão de atividade, quando causar risco ou ameaça de 

natureza higiênico-sanitária ou quando causar embaraço à ação 

fiscalizadora; 

V - interdição total ou parcial do estabelecimento, quando a infração 

consistir na adulteração ou na falsificação habitual do produto. ou 

quando se verificar, mediante inspeção técnica realizada pela 

autoridade competente, a inexistência de condições higiênico-

sanitárias adequadas; e  

VI - cassação de registro do estabelecimento. 

§ 1° - O não recolhimento da multa implicará inscrição do débito na 

dívida ativa, sujeitando o infrator à cobrança judicial, nos termos da 

legislação pertinente 

 

 

 

 

§ 2° - Na aplicação das multas, levar-se-á em conta a ocorrência 

de circunstâncias agravantes, na forma estabelecida em 

regulamento 

§ 3° - A interdição e a suspensão poderão ser levantadas após o 

atendimento das exigências que motivaram a sanção 

§ 4º - Se a interdição não for levantada nos termos da alínea 

anterior, decorridos seis meses, será cancelado o respectivo 

registro 

§ 5° - Ocorrendo a apreensão ou condenação mencionada no inciso 

III do caput deste artigo, o proprietário ou responsável pelos 

produtos será o fiel depositário do produto, cabendo-lhe a 

obrigação de zelar pela conservação adequada da matéria 

apreendida. 

Art. 33 - As despesas decorrentes da apreensão, da interdição e da 

inutilização de produtos e subprodutos agropecuários ou 

agroindustriais serão custeadas pelo proprietário. 

Art. 34 - Para fins de aplicação da sanção de que trata o inciso IV 

do art. 29, caracterizam embaraço à ação fiscalizadora, sem 

prejuízo de outras previsões desta lei, as seguintes ações do 

infrator: 

I- embaraçar a ação de servidor da Secretaria Municipal de 

Agricultura no exercício de suas funções, visando a dificultar, 

retardar, impedir restringir ou burlar os trabalhos de fiscalização; 

II - desacatar, intimidar, ameaçar, agredir, tentar subornar servidor 

do Órgão Fiscalizador - S.I.M.; 

III - omitir elementos informativos sobre composição centesimal e 

tecnológica do processo de fabricação; 

IV - simular a legalidade de matérias-primas, de ingredientes ou 

de produtos de origem desconhecida; 

V- construir, ampliar ou reformar instalações sem a prévia 

aprovação do Serviço de Inspeção Municipal do município de 

Cacimba de Areia - PB; 

VI - utilizar, substituir, subtrair ou remover, total ou parcialmente, 

matéria-prima, produto, rótulo ou embalagem, apreendidos pelo 

S.I.M. e mantidos sob a guarda do estabelecimento; 

VII - prestar ou apresentar informações, declarações ou 

documentos falsos ou inexatos perante o órgão fiscalizador. 

referente a quantidade, à qualidade e à procedência das matérias-

primas, dos ingredientes e dos produtos, ou cometer qualquer 

sonegação de informação que, direta ou indiretamente, interesse ao 

S.I.M. e ao consumidor. 

VIII - fraudar documentos oficiais; 

IX - fraudar registros sujeitos à verificação pelo S.I.M.; 
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X - não cumprir os prazos estabelecidos em seus programas de 

autocontrole, bem como nos documentos expedidos ao SI.M., em 

atendimento a planos de ação, fiscalizações, autuações, intimações 

ou notificações; ou 

XI - não realizar o recolhimento de produtos que possam incorrer em 

risco à saúde ou aos interesses do consumidor. 

Art. 35 - As multas previstas no Art. 32 poderão ser agravadas até o 

grau máximo (100 vezes o valor da multa) nos casos de. artificio, 

ardil, simulação, desacato, embaraço ou resistência à ação fiscal, 

levando-se em conta, além das circunstâncias atenuantes ou 

agravantes, a situação econômico-financeira do infrator, os melos a 

seu alcance para cumprir a lei, ou os casos em que o volume da 

produção do infrator faça prever que a punição será ineficaz. 

§ 1° - As multas a que se refere a presente lei serão aplicadas sem 

prejuízo de outras que, por lei, possam ser impostas por autoridades 

de saúde pública ou policial. 

§ 2° - o documento de fiscalização com infração deve ser lavrado 

pelo médico veterinário responsável pelo Serviço de Inspeção 

Municipal. 

Art. 36 - As penalidades serão impostas pelo SIM, cabendo recurso 

à autoridade superior da Secretaria Municipal de Agricultura, na 

forma regulamentar, observados os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

Art. 37 - Com efeitos a partir da ocorrência dos fatos, fica o Chefe do 

Poder Executivo isento de qualquer responsabilidade civil e/ou penal 

por atos estranhos ao exercício de suas funções e os praticados por 

cessionários e/ou agentes com delegação. 

Art. 38 - Ficam revogadas as disposições em contrário a esta Lei. 

Art. 39 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 

(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

§ 1° - A regulamentação de que trata este dispositivo abrangerá: 

I- a classificação dos estabelecimentos; 

II- as condições e exigências para registro, como também para as 

respectivas transferências de propriedade; 

III - as condições higiênico-sanitárias e tecnológicas dos 

estabelecimentos; 

IV - as condições gerais das instalações, equipamentos e práticas 

operacionais de estabelecimento agroindustrial rural de pequeno 

porte, denominado agroindústria familiar, das micro e pequenas 

empresas, observados os princípios básicos de higiene dos alimentos, 

tendo como objetivo a garantia da inocuidade dos produtos de origem 

animal; 

 

 

 

 

V - os deveres dos proprietários, responsáveis ou seus prepostos; 

VI- a inspeção ante e post mortem dos animais destinados ao abate; 

VII - as questões referentes ao abate humanitário, que garantam o 

bem-estar dos animais desde a recepção até a operação de sangria 

VIII- a inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos e 

matérias-primas de origem animal durante as diferentes fases da 

industrialização e transporte: 

X - a aprovação e fixação dos padrões de identidade e qualidade 

dos produtos de origem animal; 

X - o registro de rótulos, marcas e processos tecnológicos; 

XII - as análises laboratoriais; 

XIII - o trânsito de matérias-primas, produtos e subprodutos de 

origem animal: 

XIV -quaisquer outras instruções que se tomarem necessárias para 

maior eficiência dos trabalhos de inspeção e fiscalização sanitária. 

Art. 40 – Revogam-se as disposições contrarias a está Lei e em 

especial a Lei 377 de 2015. 

Art. 41 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cacimba de Areia, 05 de maio 

de 2025. 

HEITOR CARNEIRO CAMPOS 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


